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			APRESENTAÇÃO


		     


			Educação popular e letramentos, unidos, com suas especificidades e ao mesmo tempo múltiplos. Aqui o letramento não é no singular, mas no plural, pois muitos são seus usos, práticas e experiências. O mesmo pode-se dizer da educação popular, pois, neste livro, muitas são as possibilidades apresentadas para se pensar a educação popular. O interessante aqui é a indissociabilidade entre educação popular e letramentos, ainda que não se use os conceitos no mesmo texto, o que os autores nos incitam é pensar sobre seus entrelaçamentos, suas conexões, sua relevância e problematizações.


			Tratar de conceitos tão complexos como educação popular e letramentos é adentrar num campo fértil, visto que a cada momento somos remetidos a novos conceitos como alfabetização, práticas matemáticas, leituras, camadas populares. Nesse sentido, no ziguezaguear de cada conceito, nos deparamos com histórias, problemas, situações, significados, reinvindicações e lutas, pois, “na verdade, se dizer a palavra é transformar o mundo”, como diria Paulo Freire. 


			Aproximar esses conceitos à ideia de poder que eles carregam, para tensioná-los até que um novo devir os faça romper com laços de opressão e da reprodução de sistemas excludentes e de distinção social ao longo da história. Assim, quando os autores operacionalizam os conceitos educação popular e letramentos, o que se potencializa é a transformação, pois não se trata de palavra vazia, mas de conceitos que remetem à ideia do acontecimento. O que nos acontece no campo da educação popular e do letramento no Brasil?


			Preocupados com o que nos acontece no campo educacional, o Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Goiás, Regional Catalão, com o apoio da Fapeg/Capes, envidou esforços para publicar resultados de pesquisas e ensaios relativos a investigações que estão sendo produzidas na linha de pesquisa Leitura, Ensino de Língua Materna e Ciências da Natureza e por pesquisadores de diferentes instituições que estão tratando das temáticas centrais deste livro.


			Vânia Aparecida Costa e Maria do Socorro Alencar Nunes Macedo, no capítulo “Letramentos na Educação do Campo: evidências a partir do Diretório de Grupos do CNPq, do portal de periódicos e do banco de teses e dissertações da Capes”, fazem um importante levantamento acerca dos estudos que tratam do letramento na Educação do Campo, recorrendo às três bases referidas no título. As autoras apontam três argumentos para justificar a relevância científica e social dessa investigação: A identificação de que são poucas as “pesquisas que têm se dedicado à compreensão de fenômenos educativos relativos ao letramento que se realizam no contexto da Educação do Campo”; a importância de socializar estudos “relativos a essa temática para contribuir com as políticas públicas voltadas para a Educação do Campo” e, por fim, mas não menos importante, a “necessidade de interação entre Grupos de Pesquisa que se dedicam a essa temática como uma forma mais efetiva de divulgação, discussão, aprofundamento e publicização dos conhecimentos produzidos, especialmente aqueles que podem se congregar em torno de interesses regionais”. O texto contribui ainda refletindo sobre os fundamentos da relação entre educação do campo, educação popular e letramento. 


			No capítulo “Nas trilhas do letramento: eventos e apropriações”, Selma Martines Peres e Maria Aparecida Lopes Rossi usam a metáfora do bosque para refletir sobre o conceito de letramento. Assim, nas trilhas percorridas pelas autoras é apresentado o conceito de letramento, aqui discutido pelo olhar de pesquisadores que nas últimas décadas vem dando visibilidade ao tema. Outra trilha percorrida pelas autoras refere-se aos resultados de investigações realizadas na linha de pesquisa “Leitura, Ensino de Língua Materna e Ciências da Natureza do PPGEDUC/UFG e pelos membros do Grupo de Pesquisa Educação, Leitura e Escrita (Edule)” nos últimos cinco anos. Pelo olhar dessas jovens pesquisadoras, o caminho agora trilhado nos provoca a refletir sobre os usos do letramento e, por conseguinte, sobre eventos de letramentos na educação infantil, bem como as formas de apropriação do conceito de letramento por professoras de alfabetização no estado de Goiás. 


			“O potencial crítico emancipador da educação popular do campo” é discutido por Rudinei Müller, que apresenta os resultados de sua pesquisa de pós-doutorado na qual analisou a experiência de implantação e institucionalização do curso de Licenciatura em Educação do Campo na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Analisando o curso sob o aporte teórico da educação popular e da teoria crítica, o autor apresenta uma rica reflexão teórica e nos provoca a pensar nos desafios de uma proposta de educação popular que se efetiva em instituições que historicamente não estão alinhadas a esse paradigma. Nesse processo, Müller identifica uma “contradição histórica entre as pautas dos movimentos sociais e os processos de institucionalização” desses cursos. Assim, a discussão gira em torno de pensar até que ponto a Educação do Campo implantada nas Ifes mantém viva o potencial crítico e emancipador dos movimentos sociais que lhe deram origem e, por outro lado, se esses ideais estão sendo sacrificados nesse processo de institucionalização dos cursos.


			O jornal Super Notícia de Belo Horizonte foi objeto de uma interessante análise realizada por Renata Kelly de Arruda e Isabel Cristina Alves da Silva Frade e os resultados desta investigação são apresentados no capítulo “Práticas de leitura de um jornal popular”. O objetivo foi “analisar fatores ligados ao suporte, à divulgação e venda, assim como aproximar de seus leitores e suas práticas de leitura, buscando compreender o fenômeno cultural envolvido na produção e recepção de um jornal dito popular”. As autoras tomam o cuidado de situar esse suporte de leitura relacionando aos “aspectos da materialidade e elementos do mundo da edição que a condicionam ou acompanham enquanto produto comercial”. Assim, buscam em suas análises conhecer “como uma publicação se torna popular” e como atinge um número significativo de leitores. A pesquisa foi conduzida por meio da análise documental e da “observação dos atos de leitura, numa quase etnografia das práticas, dentro do que era possível captar das cenas, gestos e comportamentos”.


			O capítulo “Práticas de leitura de mulheres alunas da Educação de Jovens e Adultos no espaço da igreja”, de autoria de Josemar Guedes Ferreira e Eliana Borges Correia de Albuquerque, analisa práticas de leitura de mulheres em condição de analfabetismo, alunas da EJA, no contexto da igreja. Trata-se dos resultados de uma investigação desenvolvida por meio de uma abordagem qualitativa, desenvolvida com três mulheres alunas do Programa Brasil Alfabetizado em uma comunidade de Jaboatão dos Guararapes-PE. Analisando a participação dessas mulheres no Culto Dominical, na Escola Bíblica Dominical/EBD, no Estudo Bíblico e no Encontro de Oração, os autores desvelam as experiências e práticas de letramento religioso de mulheres com pouca ou nenhuma escolarização. Os dados da pesquisa revelaram que essas mulheres desenvolvem estratégias de leitura para participarem de forma efetiva de alguns eventos de letramento da igreja.


			Marilene Santos apresenta, no capítulo “Práticas sociais e unidades de medida na linguagem etnomatemática”, os resultados de uma pesquisa “realizada no biênio 2016/2017	 em cinco territórios rurais do estado de Sergipe no Nordeste do Brasil” que teve como objetivo realizar um mapeamento das unidades de medidas populares utilizadas por trabalhadores rurais daquela região, discutindo tais medidas e sua vinculação ao currículo das escolas do campo. A discussão apresentada pela autora traz como categoria central a etnomatemática, entendida como “uma área da Educação Matemática que tem como eixo a centralidade na cultura”, conceito discutido de forma aprofundada no texto. O estudo apresenta um resgate riquíssimo da cultura popular e das práticas sociais que se utilizam das unidades de medidas do interior do Nordeste brasileiro, provocando reflexões importantes sobre o potencial educativo desse acervo cultural e dessas práticas. Todavia, argumenta Santos, “unidades de medida que integram a cultura camponesa, como a braça, o palmo, a polegada, a tarefa e a vara, somente “entravam” na escola de forma muito indireta e eventualmente”.


			Trazendo ao debate a temática da educação de jovens e adultos, Andréia Martins, no capítulo “Educação escolar de jovens e adultos em Floriano/Piauí: o que querem alunos e professores”, discute o cotidiano das escolas de EJA em um município do interior do Piauí, abordando as relações estabelecidas no interior das escolas, o que dizem os atores sociais presentes nas escolas sobre seus processos de escolarização, desafios e perspectivas nessa modalidade de ensino. O texto apresenta uma valiosa contextualização do lócus da pesquisa além de dados relativos à escolarização e nos alerta para o alto índice de analfabetismo que assola a região Nordeste onde 16% da população acima de 15 anos de idade é analfabeta e 8,2% da população piauiense nessa faixa etária, segundos dados da Pnad de 2015. Trata-se de um relato analítico de um projeto de extensão desenvolvido pela UFPI em parceria com a poder público local e, nesse sentido, o texto nos provoca a pensar na insuperável necessidade e urgência de diálogo entre a universidade e escolas de educação básica. 


			Refletindo sobre os primeiros anos de uma experiência de ensino superior desenvolvida na perspectiva da educação popular no interior do estado de Goiás, Maria Zenaide Alves e Wender Faleiro, no capítulo “Existências e resistências na luta pela educação popular dentro da universidade” nos provocam importantes reflexões sobre como essa proposta vem forjando a existência desse curso dentro da universidade e que aspectos ainda se configuram como desafios a serem superados. Trata-se de reflexões pautadas nas próprias experiências dos autores como docentes do curso que sustentam suas análises partindo do argumento de que “a educação popular é uma forma de resistência à pedagogia hegemônica, reguladora, com tempos, formas e conteúdos que não respondem às demandas das classes populares”. É assim que esses cursos chegam à universidade, questionando suas pedagogias, seus tempos, suas lógicas, mas, afinal, como as universidades os recebem?


			Além das experiências brasileiras, no capítulo “A pedagogia crítica nos Estados Unidos: possibilidades para pensar a prática educativa crítica e popular”, um ensaio de Fernanda Vasconcelos Dias que apresenta reflexões acerca das abordagens contemporâneas da pedagogia freireana no contexto norte-americano no qual a autora propõe “colaborar na construção de pontes entre a pedagogia crítica nos Estados Unidos e a educação popular no Brasil”. Além de situar o debate da obra de Paulo Freire naquele país, Dias reflete sobre as indagações que a crítica vem apresentando à obra freireana, considerando as críticas como fundamentais para o pensamento de Freire que precisa ser compreendido como inacabado. A autora desafia-nos a construir pontes e caminhos para a solidariedade entre educadores populares ao redor do mundo. 


			As análises e reflexões aqui apresentadas revelam um esforço dos autores em evidenciar como as temáticas da educação popular e dos letramentos vêm ganhando força nos últimos anos, seja por meio de pesquisas acadêmicas, seja por meio de práticas e ações que vêm se efetivando em contextos escolares e não escolares. Assim, o que a obra nos revela é que há uma riqueza de iniciativas em diversos estados brasileiros, e também fora do Brasil, que estão pensando a educação das classes populares e as questões que afetam os processos de letramentos nos meios populares. Tais iniciativas estão presentes nesta obra, por meio de ações educativas com crianças, jovens e adultos em espaços como a igreja, os jornais populares, nas comunidades rurais, nas escolas do campo e da cidade e até nas universidades. Portanto, os autores nos mostraram caminhos já trilhados, mas a leitura da obra também nos instiga a pensar o quanto ainda precisamos avançar na árdua tarefa de construir uma educação de qualidade, referenciada socialmente na vida real dos sujeitos oriundos das classes populares. 


			Selma Martines Peres 


			Maria Zenaide Alves













			PREFÁCIO


		     


			Agradecendo ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Goiás, Regional Catalão, pelo convite a mim feito, para prefaciar esta obra. Sinto-me bastante gratificada, não pelo prefácio, propriamente dito, mas por compreender, na leitura dos diversos capítulos, que o convite é decorrente de identidades, entre a minha pessoa e os autores dos diferentes escritos. Nem todos eu conheço, mas a todos eu parabenizo pela qualidade das pesquisas, perceptível em cada texto apresentado. Essa é a primeira qualidade desta obra: todos os capítulos apresentam um vigoroso esforço na direção da problematização, rigorosidade e de explicitação das diferentes teorias, que estão subjacentes aos posicionamentos teórico-metodológicos assumidos, que traduzem e somam às práticas educativas de resistência no tempo presente. 


			Em algum momento, fiz a análise que segue, decorrente de minhas pesquisas, e a reproduzo aqui, com algumas modificações, porque considero que uma segunda qualidade grande dessa obra é a de que a diversidade dos textos potencializa, a partir da especificidade da investigação realizada, o debate sobre a soberania, o aprofundamento da democracia, a lei do desenvolvimento desigual e combinado e os conflitos. A lei, do desenvolvimento da sociedade capitalista, que se deve a Trotsky (1985), anuncia que para existir a acumulação, concentração e centralização de capitais, tanto nas relações entre países como nas relações no interior de um país, aos nichos de riqueza material e o dito desenvolvimento econômico e tecnológico, ao mesmo tempo, corresponde o seu oposto, a pobreza e o dito subdesenvolvimento. Isso ocorre porque, no capitalismo, a lógica é incorrigível, como diz Meszaros (2002). E é essa lei do desenvolvimento, ainda que não exclusivamente, a que contribui para o entendimento da problemática da soberania que, por sua vez, tem implicações nos aspectos acima citados. Cada vez que um Estado capitalista possui um governo que tenta implementar um projeto de país de dentro para fora e de baixo para cima, que busque aprofundar a democracia substantiva, põe em risco essa lei, e os mecanismos que a sustentam: no mínimo, a exploração do trabalho, a expropriação das riquezas e o controle das mentes e subjetividades. Aí, instaura-se o conflito, causado pela resistência. De um lado a burguesia interna, aliada com a internacional, setores das classes médias, mídias, aparelhos repressivos, setores populares e intelectualidade, etc., e, de outro, o governo com amplos setores populares organizados, setores mais conscientes das classes médias e intelectuais, mídias, etc., que sustentam a soberania, ou seja, o direito de construir, de forma autônoma o seu destino. A burguesia interna, articulada com a externa, busca deslegitimar os processos e justificar intervenções (golpes) de fora para dentro, com apoio interno, em nome de uma democracia que, sabemos, não avança para além da formal: vide processo brasileiro: golpes, privatizações, aumento da concentração de capitais e aumento da pobreza, desqualificação e flexibilização do trabalho, disseminação do ódio, etc. O conflito, que é desgastante, causa sofrimento, desqualifica a reprodução da vida, não é fundamentado, por parte dos que assumem o papel de guardiões da democracia, do “bem, na verdade e no belo”: justiça social, respeito às individualidades, soberania: sociedade do bem viver! Certamente, não é em nome dessa democracia que elege a barbárie ao invés da civilização, com neoliberalismos e neofascismos, que a democracia se tornará realidade. Há um projeto em curso no Brasil e na América Latina. 


			No Brasil, esse projeto também se desdobra em políticas educacionais e concepções educativas que se mostram absolutamente afinadas ao projeto hegemônico, e esse é o terceiro valor dessa obra que prefacio. O debate sobre a educação, que tem como eixo que permeia os diferentes capítulos, a educação das classes populares/trabalhadoras e a problemática do letramento, situa-a no contexto acima delineado e vai tornando claro o que se analisa faz muito tempo, a ciência não é neutra, a história não acabou e a educação popular emancipadora/libertadora está em movimento. 


			Com posicionamento claro, os diferentes artigos permitem compreender que as resistências seguem, no tempo presente, nos mais diferentes espaços, e esse é o quarto destaque que a obra engendra: a diversidade de temas abordados, a partir do eixo articulador, como muito bem colocam as autoras na introdução: 


			[...] a obra nos revela é que há uma riqueza de iniciativas em diversos estados brasileiros, e também fora do Brasil, que estão pensando a educação das classes populares e as questões que afetam os processos de letramentos nos meios populares. Tais iniciativas estão presentes nesta obra, por meio de ações educativas com crianças, jovens e adultos em espaços como a igreja, os jornais populares, nas comunidades rurais, nas escolas do campo e da cidade e até nas universidades. (Peres; Alves, 2019, p. 14)


			Finalmente, o quinto destaque dessa obra é a retomada vigorosa de que, para as classes populares/trabalhadoras, interessa uma concepção alargada de letramento que inclui a alfabetização, propriamente dita, assim como a escola e a universidade, mas a elas não se restringe, uma vez que há uma correlação, como diz Freire (1989), entre leitura de mundo e leitura da palavra, que se potencializa na escola e fora dela, quando associada a práticas políticas de mobilização e organização, constituindo a ação cultural para a liberdade, engajada em processos efetivos de câmbio na realidade: do percebido destacado ao inédito viável. No substrato, o conceito de práxis, que amarra o compromisso e a ação política e insere a educação em processos de práticas de liberdade.  


			O leitor poderá fazer muitos outros destaques, quando da leitura. Eu sinalizei os que mais se tornaram significativos para mim, nesse momento. E, pelo compartilhamento e aprendizagens, pelo convite e pelo que essa obra contribui para a problematização e entendimento do que se vive no presente e aponta de possibilidades de continuidade na resistência, agradeço mais uma vez e convido a todos para a leitura e estudo.


			Conceição Paludo1
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			Nota


				

					1. Docente na graduação e na pós-graduação em Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 


				









			Capítulo 1:


			A PEDAGOGIA CRÍTICA NOS ESTADOS UNIDOS: POSSIBILIDADES PARA PENSAR A PRÁTICA EDUCATIVA CRÍTICA E POPULAR2


			Fernanda Vasconcelos Dias


		     


			Não posso ser professor, se não percebo cada vez melhor que, por não poder ser neutra, minha prática exige de mim uma definição. Uma tomada de decisão. (Freire, 2005, p. 102)


			Este capítulo pretende discutir sobre o campo da pedagogia crítica de tradição freireana, enquanto teoria e prática educativa, integrante do campo educacional nos Estados Unidos. Mais especificamente, trata-se de uma discussão de cunho teórico e conceitual, na qual busco apresentar os principais posicionamentos político-pedagógicos da pedagogia crítica (critical pedagogy) e demonstrar a importância da obra de Freire para a educação progressista e crítica no contexto estadunidense. Ao mesmo tempo, este capítulo visa explorar as indagações que a pedagogia crítica e a obra de Freire também vêm recebendo desde a constituição do campo nos Estados Unidos, explorando como esses questionamentos referentes aos componentes filosófico-teóricos e práticos da pedagogia freireana têm sido abordados. Nesta discussão não há expectativas de chegar em respostas prontas e conclusivas. Ao debater posicionamentos e problematizações que compõem a minha própria reflexão, espero colaborar com o campo da educação popular no Brasil, servindo especialmente à formação inicial e continuada de professores, enquanto educadores críticos e populares. Assim, neste capítulo, pretendo colaborar na construção de pontes entre a pedagogia crítica nos Estados Unidos e a educação popular no Brasil, visto que ambas têm em Paulo Freire um dos seus mais proeminentes teóricos.


			Eu escrevo a partir do lugar do povo. Não sou parte daquele tipo de “liderança revolucionária” das análises iniciais de Freire, que, vindo de fora, aprendeu a se identificar com o povo. É de um povo “esmagado e oprimido” que eu vim, dele eu não me alieno e nele reconheço as minhas raízes e existência (Freire, [1970] 1996, p. 164, tradução nossa). Escrevo este texto com muita humildade, atenta ao convite de Freire em Pedagogia do Oprimido, no qual abre-se ao diálogo com aqueles que “não se darem por satisfeitos” com suas ideias (Freire, 2014a, p. 252). Na condição de aprendiz de Freire, no entanto, neste texto busco prosear com ele e com os que têm se engajado nesse diálogo há mais tempo, numa perspectiva que me é nova, pois trata-se de uma produção estrangeira com poucas traduções para a língua portuguesa. 


			Essa escrita se dá no tempo da minha residência nos Estados Unidos da América (EUA). Um lugar intrigante, uma terra que, a meu ver, mesmo endurecida em suas estruturas capitalistas, neoliberais, individualistas e imperialistas, tem me ensinado, por vezes surpreendentemente, que é possível construir resistências, mudanças e esperanças em contextos dos mais complexos. Há um debate acadêmico efervescente sobre os posicionamentos político-pedagógicos que regem a prática educacional, especialmente, a formal e escolar, e neste debate a pedagogia crítica, claramente vinculada à obra freireana, encontra-se como um daqueles de grande relevância por seu caráter progressista, transformador e revolucionário. Definitivamente, todas as nuances desse debate não cabem nesse capítulo e suas limitações são desde já assumidas. 


			Nos Estados Unidos (e no mundo), o cenário de desigualdades é alarmante, tal como Darder (2002) já afirmava na entrada do novo milênio. Neste contexto, a autora denuncia que os Estados Unidos, como “a maior potência mundial, efetivamente ampliaram seu domínio através de uma ideologia de modernização, domínio tecnológico, superioridade militar e sua fortaleza na economia e na política mundial” (Darder, 2002, p. 2, tradução nossa). Ela afirma que, outrora, esse cenário poderia vir a ser denunciado como um “imperialismo flagrante”, contudo, na atualidade ele ganha um caráter mais palatável, sob a sigla da globalização (Darder, 2002). As desigualdades resultantes desta conjuntura também afetam as pessoas de países “deste lado da linha”3, como os EUA, onde disparidades sociais e econômicas geradas, influenciadas e agravadas pela sua agenda e ações capitalistas neoliberais, mostram-se presentes dentro do país. Ao relacionar sua história pessoal com seu encontro com a obra freireana, bell hooks (1994) diz que lidar com os Estados Unidos é também falar das “políticas de dominação, do impacto do racismo, do sexismo, da exploração de classe e de um tipo de colonização em território nacional” (hooks, 1994, p. 46, tradução nossa). 


			Paulo Freire, acadêmicos e educadores progressistas estadunidenses há muito tempo já se dedicavam ao debate de ideias e colaborações na construção de uma teoria e prática educativa democrática e libertadora no intercâmbio dentre os dois países. Ao rememorar e discutir o processo de escrita de Pedagogia do Oprimido, publicado em língua inglesa em 1970, Paulo Freire relembra sua primeira visita aos Estados Unidos em 1967, durante o período do seu exílio (Freire, 2014b). Dentre as memórias do educador estão as reuniões que ele participou com educandos negros e porto-riquenhos na cidade de Nova York. Na análise de prática educativa desenvolvida com esses grupos marginalizados socialmente, Freire (2014b, p. 76) afirma que “havia muito de parecido entre o que elas [as educadoras] faziam em Nova York e o que eu fizera no Brasil”. 


			A epígrafe deste capítulo dá o tom da nossa conversa. Abraço uma prática educativa que recusa a neutralidade e o faço sem que isso signifique dogmatismos e fechamento ao diálogo. Essa não neutralidade me ensina que a prática educativa nos exige múltiplas tomadas de decisão, no contínuo pensar e repensar a nossa prática. Educadores críticos e populares precisam abraçar seu direito e dever de questionar e de debater com os que, solidamente, e por vezes solidariamente, interrogam a pedagogia crítica, a educação popular. Fazer isso não contradiz o nosso comprometimento com o projeto de uma educação, escola e sociedade justas e democráticas. 


			Discutir posicionamentos e questionamentos com relação ao que chamo aqui de pedagogia crítica e popular pode nos ajudar a fortalecer, desconstruir, reafirmar, reconstruir e reinventar nosso fazer político-pedagógico. Esses movimentos críticos são muito necessários à prática educativa que, no seu estar sendo no tempo presente, vai tornando-se cada vez mais crítica, democrática e libertadora. Dessa forma apresenta-se aqui uma discussão que pretende colaborar com esses movimentos. Na primeira parte, além de uma breve contextualização, faço uma descrição e discussão mais conceitual dos princípios da pedagogia freireana que percebo se destacarem no campo da pedagogia crítica nos Estados Unidos. Na segunda parte, dedico-me ao debate sobre as indagações levantadas tanto por autores adeptos quanto por aqueles que são avessos a alguns elementos da obra de Freire e à pedagogia crítica. Em seguida, encerro esse capítulo, reafirmando minha posição quanto à necessidade de voltarmos cada vez mais a atenção à realidade concreta dos educandos e reforço as possibilidades diálogos entre a educação popular no Brasil e a pedagogia crítica nos Estados Unidos. 


			A pedagogia crítica nos Estados Unidos 


			A pedagogia crítica nos Estados Unidos tem tradição freireana e compartilha muitos paradigmas político-pedagógicos e ideológicos com a educação popular nos Brasil, que também tem em Paulo Freire um dos seus teóricos mais influentes (McLaren; Leonard, 1993; McLaren, 2000; Freire; Macedo, 1987; Giroux, 1993; Shor, 1992, 1993; Darder, 2002; hooks, 1994; Krank; Steiner, 2000; Duncan-Andrade; Morrell, 2008; Beckett, 2013; Orelus; Brock, 2015; Evans-Winters; Piert, 2015; dentre outros). Neste capítulo, desenvolve-se a conceituação e apresentação de posicionamentos político-pedagógicos, que, a meu ver, marcam as discussões teóricas e reflexões sobre a prática educativa da pedagogia crítica nos Estados Unidos.


			No campo educacional norte-americano, a pedagogia crítica demarca o seu espaço pela sua crítica contundente à instituição escolar e aos seus processos, que são entendidos como social e politicamente alinhados com a “sociedade dominante” (Duncan-Andrade; Morrell, 2008, p. 23, tradução nossa). Peter McLaren define a pedagogia crítica como 


			uma maneira de pensar, negociar e transformar a relação entre o ensino em sala de aula, a produção de conhecimento, as estruturas institucionais da escola e as relações sociais e materiais da comunidade, sociedade e Estado-nação em geral. (McLaren, 2000, p. 10, tradução nossa) 


			Nesta perspectiva, educação e escola ganham centralidade na tarefa de transformação das estruturas sociais injustas, visto que elas “têm servido tradicionalmente às necessidades da elite do poder e da classe média branca e/ou da estrutura de poder branca dominante” (Evans-Winters; Piert, 2015, p. 31).


			De fato, a pedagogia crítica nos EUA tem guardado um enfoque nas desigualdades de classe social em sua interface com educação e escola, sendo essa uma de suas características centrais até os dias de hoje (McLaren, 2000; Darder, 2002). No entanto, a ênfase numa análise estritamente classista também tem sido continuamente desafiada por aqueles acadêmicos críticos que, aderindo à filosofia e método da pedagogia crítica de Freire, pressionam-na a considerar as interseções entre “desigualdade de classe, subjugação racial e discriminação de gênero” (Winters; Piert, 2015, p. 33). Tanto no âmbito das políticas educacionais e currículo escolar quanto no âmbito da prática educativa, a pedagogia crítica nos Estados Unidos tem se mostrado crescentemente atenta às questões antissexistas, antirracistas e anti-homofóbicas (McLaren, 2000). 


			A importância de Paulo Freire e sua obra é indiscutível nos Estados Unidos e são várias as publicações dedicadas à discussão de sua obra e ideias (Steiner et al., 2000; Freire e Macedo, 2000; McLaren e Leonard, 1993; Darder, 2002; dentre outros). Freire é considerado o filósofo inaugural da pedagogia crítica no país, sendo a Pedagogia do Oprimido (Freire, [1970] 1996) sua publicação ainda hoje mais influente e conhecida. Outras obras subsequentes escritas em parceira com teóricos críticos norte-americanos4 e diversas de suas publicações posteriores foram traduzidas para a língua inglesa, compondo, assim, o aparato teórico dessa filosofia e do seu método nos Estados Unidos (Duncan-Andrade e Morrell, 2008; McLaren, 2000; Krank; Steiner, 2000; bell hooks, 1994). Na leitura dos trabalhos de educadores e acadêmicos críticos estadunidenses, é possível perceber posicionamentos político-pedagógicos e ideológicos da tradição pedagógica freireana, o que nos possibilita estabelecer um diálogo profícuo entre educação popular e pedagogia crítica, de modo que isso nos ajude também a pensar questões da prática educativa em suas interlocuções com a perspectiva teórico-política que as orienta.


			Primeiramente, reafirma-se a compreensão sobre a não neutralidade e a politicidade da educação (Krank; Steiner, 2000). Shor (2000, p. 27, grifo do autor, tradução nossa) sustenta que a pedagogia crítica deve atentar para a teoria de ensino de Freire, na qual “toda a atividade educacional é de natureza política”. O caráter político envolvido nos processos de ensino e aprendizagem está presente em todas as formas de educação, mesmo que professores e estudantes não o reconheçam (Shor, 1993). Docentes são desafiados a examinarem o papel desempenhado pela escola e como as suas próprias concepções de conhecimento e de poder podem se alinhar às relações capitalistas de produção (McLaren, 2000).


			A denúncia ao modelo de educação bancária (banking education) engloba a percepção de um sistema de ensino que, cada vez mais, se mostra apenas para a incorporação dos educandos à economia, sem preocupar-se com dimensões de formação humana e crítica, que se pautem na perspectiva da justiça social. Trata-se de uma visão individualista e apolítica da educação e da realidade. A pedagogia crítica, como antítese da educação bancária, é tida como sinônimo mesmo da “educação poblematizadora” (problem-posing education) (Duncan-Andrade; Morrell, 2008, p. 24, tradução nossa). Por meio da sua prática, educadores e educandos tornam-se parceiros no processo de educar-se mutuamente numa prática da aprendizagem para a liberdade (Duncan-Andrade e Morrell, 2008; McLaren, 2000).


			Isso nos leva ao segundo posicionamento político-pedagógico da pedagogia crítica que se refere à tarefa da conscientização dialógica. É recorrente a alusão à perspectiva de Freire (2014b) sobre as necessárias “leituras do mundo e leitura da palavra” por parte dos educandos, pela qual esses passam a entender os porquês “das coisas e dos fatos” relacionados à sua realidade social, ao passo que também aprendem os saberes científicos, escolarizados (p. 146). É essa a dinâmica da conscientização enquanto metodologia e exigência humana (Freire 2014a; Freire, 2005). bell hooks (1994) explica que a conscientização é “o importante estágio inicial da transformação, aquele momento histórico no qual alguém começa a pensar criticamente sobre si e a sua identidade em relação com suas circunstâncias políticas”, momento imprescindível ao “processo de descolonização” (hooks, 1994, p. 47, tradução nossa). 


			O desenvolvimento da consciência crítica dos educandos acontece por meio da práxis, cujas formulações de caráter mais didático-metodológico aliadas à preocupação de não perder a criticidade, mostram-se uma constante entre autores do campo nos Estados Unidos (Aronowitz, 1993; Giroux, 1993; Duncan-Andrade e Morrell, 2008). Aos moldes freireanos, a pedagogia crítica entende práxis como a “autêntica união entre ação e reflexão” pela qual educandos e educadores passam a refletir e atuar sobre os problemas da realidade concreta (Darder, 2002, p. 45). Nesta perspectiva, a consciência crítica somente pode se desenvolver a partir do diálogo constante com e “centrado nos educandos” (Shor, 1993, p. 33). Esse diálogo precisa ocorrer com base no respeito pelo povo, aqui especificamente pelos educandos, fazendo-se ato de amor e humildade (Darder, 2002). Nestas conceituações é possível ver como o campo da pedagogia crítica estadunidense mostra-se fortemente orientado pelas discussões de Freire, que, para além do que está escrito, também são frutos dos encontros e contribuições acadêmicas entre Freire e alguns autores aqui citados, como Ira Shor, bell hooks, Henry Giroux, Peter McLaren, Donaldo Macedo e Antonia Darder.


			Considerando essas pontes que, no campo da teorização da pedagogia crítica, vem se fortalecendo desde o final dos anos 1960, entramos, eu e você, leitor, no terceiro posicionamento marcante da pedagogia crítica freireana no contexto norte-americano que é o seu caráter transformador. Duncan-Andrade e Morrell (2008) argumentam que, mesmo consideradas as diferenças nas construções teóricas e interpretativas, pensadores críticos mostram-se unidos na perspectiva de que “qualquer prática pedagógica autêntica exige um comprometimento com a transformação social em solidariedade e a partir de dentro dos grupos subordinados e marginalizados” (2008, p. 23, grifo e tradução nossos). Tal como Freire, a pedagogia crítica nos EUA condena a ordem social injusta dominante que, ao limitar o potencial humano do povo, indivíduos e grupos, faz-se opressiva e desumanizante, devendo ser, portanto, transformada (Krank; Steiner, 2000; Duncan-Andrade; Morrell, 2008). Essa lógica se estende para o pensar a escola e seus processos, aliando-se a outras tradições da teoria social e educacional crítica e dos estudos culturais, e criticando as relações de poder, o conhecimento e currículo escolar e o papel reprodutor da escola (Duncan-Andrade; Morrell, 2008).


			Na pedagogia crítica, o termo “educação empoderadora” (empowering education) está muito presente entre acadêmicos e educadores críticos que o entendem a partir do elemento transformador da sua prática. É neste sentido que Shor (1992) a define como “uma pedagogia crítico-democrática para a transformação do eu e do social” (Shor, 1992, p. 15, tradução nossa). Nesta direção, a pedagogia crítica freireana comumente chama a atenção dos educadores para o risco do “fetiche do método” de Freire que enfraqueceria esse empoderamento potencial. Eles condenam o fato de que frequentemente professores e administradores escolares, na tentativa de serem mais “‘interativos’ com os estudantes”, usam elementos básicos de qualquer prática educativa, como permitir que os estudantes dialoguem e chamam isso de “empoderar” o educando (Aronowitz, 1993, p. 8). Darder (2002) contesta esse tipo de abordagem instrumental do diálogo, corroborando com a ideia de que diálogo sem criticidade não promove transformação. Ela liga essas atitudes a noções de humanidade simplistas, sendo o diálogo com os educandos pautado em uma noção psicologizada de construção de autoestima insuficiente. Na perspectiva da pedagogia crítica a transformação se dá como processo de humanização e como possibilidade de mudança das situações concretas de opressão (Darder, 2002; Shor, 1992). 


			O caráter radical, revolucionário e transformador da pedagogia crítica responde ao projeto de Freire, que visa uma educação libertadora, o qual “nunca poderia ser concebido sem um comprometimento profundo com a nossa humanidade” (Darder, 2002, p. 15). Enquanto posicionamento político-pedagógico em prol da transformação, a pedagogia crítica nos Estados Unidos defende uma prática educativa com intencionalidade e propósito. Por meio dela, educadores passam a conhecer e apoiar os educandos e centrar seu programa de ensino neles. É a partir da reflexão sobre suas vidas que esses estudantes “tomam decisões individuais e coletivas para transformar seu mundo”, a escola e a sociedade (Darder, 2002, p. 46, grifo e tradução nossos). Assim, a pedagogia crítica caracteriza-se pela busca de uma “humanidade mais plena” (fuller humanity) e os educadores que a ela aderem precisam assumir esse desafio, colocando em prática uma pedagogia humanizadora (Duncan-Andrade; Morrell, 2008, p. 26).


			Nesta primeira parte da discussão, buscou-se salientar algumas conceituações da pedagogia de Freire e os modos com elas são apropriadas no contexto educacional norte-americano, a partir do entendimento de que elas formam uma rede de posicionamentos político-pedagógicos que precisam tanto orientar a prática educativa crítica e popular quanto servir de referência para analisarmos a nossa prática pedagógica criticamente. Neste sentido, a politicidade da educação, a conscientização dialógica e o caráter transformador que são característicos do campo da pedagogia crítica são vistos aqui como dimensões básicas para a construção de uma prática educativa coerente com os propósitos da mesma. Esse esforço de relembrar conceitos, reafirmar posicionamentos e compreendê-los em solidariedade demonstra as possibilidades de estreitarmos o debate entre os educadores dos campos da educação popular no Brasil e da pedagogia crítica nos Estados Unidos.


			Indagações à pedagogia crítica e popular freireana


			O conhecimento mais aprofundado sobre o conteúdo das indagações levantado por críticos da pedagogia de Freire, e por aqueles que, sendo adeptos dela, não se esquivam da tarefa de criticá-la, compõem um dos importantes aprendizados provenientes da minha aproximação da literatura voltada à pedagogia crítica nos Estados Unidos. Nesta sessão, debate-se algumas indagações sobre a pedagogia de Freire com as quais tenho me deparado nesse percurso. Não se pretende esgotar a discussão sobre a gama de aspectos da obra de Freire que se tornaram alvos de críticas no campo educacional norte-americano. Freire mesmo estava ciente de muitas dessas indagações e é possível ver que ele buscou abordá-las, com maior ou menor profundidade, desde o final dos anos 1980, como nos “Talking Books”, e também em suas últimas publicações, como na Pedagogia da Esperança (Freire, 2014b). 


			Ao discutir as limitações da pedagogia de Freire, McLaren (2000, p. 15) adverte-nos que não podemos lidar com os questionamentos a ela direcionados apenas como “tempestade retórica” (rethorical fall-out) de menor importância. Ele defende que ambas, críticas à Freire e contribuições das formulações de Freire, devem ser levadas em consideração, tendo em mente que as tais críticas não diminuem a importância de Paulo Freire como um “pensador educacional fundamental, um filósofo que aparece entre os educadores mais importantes de nossa era” (McLaren, 2000, p. 15). Partindo dos princípios da eticidade e da criticidade defendidos pelo educador pernambucano, assume-se o desafio indicado por McLaren e toma-se aqui algumas críticas sob consideração. O intento é que a partir delas possamos complexificar nossas reflexões sobre a prática educativa da pedagogia crítica e da educação popular. Esse debate está organizado em dois principais aspectos, os conteúdos programáticos e as práticas educativas, propostos na expectativa de que nos ajude a refletir sobre e a repensar e reinventar a nossa práxis educativa.


			Um primeiro aspecto dessas críticas refere-se aos argumentos de que as formulações de Freire são idealistas e utópicas, por vezes, vistas como teóricas demais, outras vezes interpretadas como não teorizadas o suficiente para dar suporte à elaboração de propostas programáticas que se adequem à realidade escolar. Isso demonstra a variedade de interpretações, sempre de caráter político-ideológico, a que a obra de Freire está sujeita (McLaren, 2000; Duncan-Andrade; Morrell, 2008). Particularmente, McLaren menciona os argumentos de que existe pouca discussão sobre “como professores devem passar do pensamento crítico à prática crítica” (McLaren, 2000, p. 13, grifo e tradução nossos). Esse mesmo autor responde a essa crítica explicando que Freire mesmo se recusava a prescrever soluções educativas alternativas com base nas suas formulações. Ao invés disso, ele insistia na necessária reinvenção do seu trabalho pedagógico, de acordo com o contexto específico no qual o projeto educativo crítico e popular seria desenvolvido (McLaren, 2000). 


			Ainda nessa perspectiva do questionamento sobre conteúdo programático, a discussão feita por Duncan-Andrade e Morrell (2008) leva em consideração as indagações de autores que veem na pedagogia crítica uma retirada de ênfase do papel dos professores no desenvolvimento de habilidades acadêmicas essenciais para o sucesso escolar de estudantes pobres e de cor (people of color). Nessa crítica argumenta-se que o enfoque dialógico sobre a realidade social e a valorização do conhecimento popular traria mais problemas do que soluções para os estudantes já marginalizados, pois eles não acessariam conhecimentos acadêmicos e habilidades de uso de língua inglesa padrão (escrita e falada) o suficiente para a superação das injustiças sociais que os oprime historicamente. Duncan-Andrade e Morrell (2008) assumem a importância dessa crítica e argumentam que educadores críticos “precisam resistir ao impulso de focar somente na emergência da consciência crítica sem encontrar caminhos para vincular essa consciência ao desenvolvimento de habilidades acadêmicas” (Duncan-Andrade; Morrell, 2008, p. 48). 


			Ainda em resposta a esse tipo de indagação, Scorza, Mirra e Morrell (2013), por exemplo, relatam as experiências de programas educativos voltados para jovens estudantes de ensino médio, negros, latinos e pertencentes a comunidades desfavorecidas economicamente, defendendo que a pedagogia crítica permite e promove o desenvolvimento da excelência acadêmica. Os autores relatam que essas experiências educativas aconteceram em formato extracurricular, abrangendo o período das férias de verão e um ano letivo completo. Esses projetos tinham o conteúdo programático inicial bem definido, que, subsequentemente, abria-se às demandas e à produção de conhecimento dos jovens participantes em parceira com os educadores e a comunidade (Scorza; Mirra; Morrell, 2013). Os estudantes liam e debatiam textos de autores da pedagogia crítica e outros referenciais teóricos dedicados à teoria crítica social, sendo desde o início considerados pesquisadores e intelectuais críticos. A partir daí, na especificidade de cada projeto, esses estudantes se engajavam na reflexão e ação voltadas à sua própria história, ancestralidade e realidade social. Eles também desenvolveram pesquisa qualitativa nas suas comunidades e apresentações de planos de ação em conferências acadêmicas e advogaram pela melhoria de suas comunidades e escolas. Concomitantemente, os jovens participantes investiram no seu letramento acadêmico, com vistas ao ingresso na universidade. Scorza, Mirra e Morrell (2013, p. 17, tradução nossa) argumentam, com base nessas experiências, que a pedagogia crítica oferece recursos para o desenvolvimento de “práticas alternativas que são academicamente empoderadoras, promovem o engajamento cívico e dão suporte ao desenvolvimento identitário positivo”. Essas experiências ilustram como educadores devem se comprometer com o ensino dos conteúdos acadêmicos como parte integrante do fazer da pedagogia crítica e popular. É a partir da práxis educativa, que educadores lidam com a excelência acadêmica como um direito dos educandos, que nesta abordagem político-epistemológica, exige também a construção dialógica da criticidade libertadora.


			O segundo bloco de indagações sobre a prática educativa da pedagogia crítica, tal como essa discussão tem sido desenvolvida nos Estados Unidos, funda-se na crítica quanto às contradições vistas nas formulações teóricas de Freire. Conforme apresentado por McLaren (2000), a primeira perspectiva dessas críticas refere-se às lacunas da obra de Freire vistas de dentro, ou seja, a partir das análises dos seus pares. A segunda perspectiva dessas indagações aborda a crítica formulada por pensadoras feministas e autores pós-estruturalistas em duas direções. Primeiro, questionando-se a forma como a pedagogia crítica e popular lida com a “agência humana” (human agency) (McLaren, 2000; Giroux, 1993). Segundo, questiona-se a forma como a pedagogia de Freire lida com as relações de poder presentes na situação pedagógica e indaga aspectos da criticidade do educador (Beckett, 2013).


			Conforme tenho apontado, a conceituação do campo da pedagogia crítica nos Estados Unidos tende a levar em conta não somente injustiças de ordem econômica, mas outras formas de opressão e exclusão, como as desigualdades de raça e de gênero. Essa abordagem dialoga estritamente com as críticas que a obra de Freire recebeu de autores aderentes à própria pedagogia crítica na América do Norte. Em termos gerais, essas indagações, que vêm de dentro, apontam para as possíveis falhas de Freire em problematizar seus próprios privilégios como homem branco que não escapa aos paradigmas da sociedade ocidental, patriarcal e racista. Mulheres negras feministas adeptas à pedagogia crítica estadunidense ainda denunciam essa lacuna entre os autores-referência do campo, majoritariamente, homens brancos que não discutem sua posicionalidade. Nessa crítica, aponta-se ainda a linguagem sexista de Freire que toma o homem como ser universal. E, por fim, o fato de Freire não desenvolver uma crítica a respeito do cristianismo nas dinâmicas de opressão, mesmo diante do componente cristão da sua visão de mundo. Uma das lacunas mais enfatizadas, no entanto, refere-se ao fato de Freire não se aprofundar na abordagem de como opressões que se formam com base em raça, etnia, gênero e orientação sexual e classe estão estritamente interligadas (hooks, 1994; McLaren, 2000; Evans-Winters; Piert, 2015). 


			É possível perceber que Freire (2005, 2014b) se mostrava cada vez mais atento a tais indagações, mas lidou com elas de maneira não aprofundada. Por exemplo, na Pedagogia da Esperança ele explicou-se e mudou o uso da linguagem sexista (Freire, 2014b). Em Pedagogia da Autonomia, Freire também trouxe mais exemplos da realidade dos oprimidos, expressando no caráter racial da opressão, denunciando indignadamente as hipocrisias do racismo (Freire, 2005). Não obstante, Freire continuou a defender uma “ética universal do ser humano”, lidando com os excluídos como uma categoria mais universal que acaba por reforçar as desigualdades de classe (Freire, 2005, p. 14). É importante lembrar que quando dos escritos iniciais de Freire, especialmente, a partir dos anos 1960, questões de gênero e raça não estavam colocadas no horizonte da academia. (Freire 1963, [1970] 1996). No entanto, o mais importante é assumir que pensadores e educadores alinhados com a pedagogia crítica e popular contemporânea precisam fazer a necessária indagação quanto às diversas formas de opressões, suas interações e consequências. Quando a prática educativa popular se mostra contextualizada e condizente com a realidade e necessidades dos educandos, esta nos fará lidar com essas lacunas, se ao ser autenticamente críticos, não as menosprezarmos. Em bell hooks (1994), que em sua prática educativa sempre articulou questões de classe, gênero e raça, existe uma análise do sexismo visto na obra de Freire. Ela o chama de “ponto cego” do autor, que em nada tira a importância do que Freire nos ensina e inspira, em direção a uma prática educativa problematizadora e libertadora (1994, p. 49). Contudo, a falha deve ser considerada, criticada e superada por aqueles que aceitam o desafio reinventar Freire, e, com isso, reinventar-se (hooks, 1994). Essa reinvenção inclui situar o pensamento de Freire no contexto das opressões existentes e observadas na contemporaneidade.


			As indagações da crítica feminista e pós-estruturalista à pedagogia de Freire também nos fornecem importantes reflexões para repensar a nossa prática educativa crítica e popular (Beckett, 2013; McLaren, 2000). Primeiramente, essas críticas direcionam-se à percepção de que Freire e a pedagogia crítica tendem a minimizar a capacidade de “agência humana” (human agency) dos sujeitos e, consequentemente, dos educandos (McLaren, 2000, p. 14). Nesta crítica, a ênfase dada por Freire na contradição opressor-oprimido reforçaria o não reconhecimento da classe trabalhadora e seus sujeitos enquanto agentes de sua própria história. Para McLaren, Freire aborda essa crítica e articula seus argumentos em resposta a ela, reafirmando seu posicionamento e discurso modernista marxista (McLaren, 2000). Em consonância com Freire, o autor chama atenção para o sério risco que a teoria social pós-moderna corre “de ignorar a realidade bruta de que, trabalhadores do mundo todo compartilham de uma sujeição à exploração capitalista” (McLaren, 2000, p. 15, tradução nossa). Esse argumento precisa ser considerado na sua dupla significação. De fato, não se pode perder de vista a capacidade de “agência” humana, mas ela não anula a existência das violências, desigualdades e injustiças sistêmicas que se impõem a muitos. Esses, em seu potencial agentivo, deveriam ter o seu direito de existir com dignidade humana, por exemplo, ter a garantia do pão para comer e de um teto sob o qual dormir, não apenas de dar seus jeitos de sobreviver. 


			O posicionamento de Freire, com o qual me alinho, é claro e repetitivo neste sentido: sua prática educativa e o seu ponto de vista estão em oposição frontal “às injustiças a que são submetidos os esfarrapados do mundo” (Freire, 2005, p. 14). Daí a insistência de Freire e da pedagogia crítica e popular na “conscientização” que é um “esforço de conhecimento crítico” dos obstáculos à existência humana e das “suas razões de ser” (Freire, 2005, p. 54). Freire (2005, p. 59) lida com o tema da “agência humana” na educação quando reforça a “exigência do respeito à autonomia do ser do educando”. Esse respeito deve entranhar-se nas relações estabelecidas entre educador-educandos. O autor defende que “saber que devo respeito à autonomia e à identidade do educando exige de mim uma prática em todo coerente com esse saber” (Freire, 2005, p. 61). Ao mesmo tempo, isso não desresponsabiliza ou tira o direito do educador de desafiar os saberes dos educandos, em encontro dialógico e sempre sem imposições por parte do educador. Neste encontro, ambos manifestam suas visões de mundo. É a partir do diálogo crítico, pautado na “situacionalidade”, ou seja, na realidade concreta, que educandos desafiados por sua própria situação, passam a agir sobre ela (Freire, 2014a, p. 141). 


			Adeptos da pedagogia crítica nos Estados Unidos, como Henry Giroux, nos ajudam a compreender esse aspecto do pensamento freireano ao rejeitarem a ideia de que Freire desconsidere a agência humana ao propor a contradição opressor-oprimido, refutando ainda que essa contradição reforce binarismos e dicotomias (Giroux, 1993). Giroux (1993, p. 184) argumenta que a descolonização que caracteriza o que ele chama de discurso pós-colonial de Freire ocorre “pelo exercício da agência e pela produção de novas subjetividades e identidades”. Essa perspectiva, inclusive, ajuda-nos a compreender a formulação de Freire sobre a necessidade de o oprimido tomar consciência e superar a mentalidade do opressor que habita e informa os próprios modos de pensar dos oprimidos. Na releitura pós-colonial do mundo, da qual Giroux entende que a obra de Freire faz parte, as relações entre a margem e o centro são reescritas. Portanto, contradições trabalhadas por Freire, como a do opressor-oprimido, tal como no caso do Ocidente e do Outro, “não se relacionam como polaridades ou binarismos no discurso pós-colonial, mas de uma maneira que ambos se apresentam como cúmplices e resistentes, vítima e cúmplice” (Giroux, 1993, p. 185, tradução nossa). Estas reescritas pós-coloniais entre margens e centro nos ajudam na reflexão e ação sob a contradição opressor-oprimido. Elas convidam educadores e educandos ao esforço de compreensão das diversas opressões experimentadas na realidade concreta pelos diversos sujeitos envolvidos, dentro e fora da escola. O caráter pós-colonial de Freire, apontado por Giroux, indica a busca por uma superação contínua e paciente do ser opressor e do ser oprimido, em permanente solidariedade. 


			Passa-se, agora, ao segundo aspecto dos questionamentos pós-estruturalistas e feministas, que mais particularmente interrogam a prática docente, no que se refere às relações de poder presentes na sala de aula e à criticidade do educador (Beckett, 2013). Utiliza-se aqui alguns elementos da descrição e análise feita por Kelvin Beckett quanto à concepção de educação presente na obra de Freire e das críticas feitas a ela. Na prática educativa é que se encontram os maiores desafios colocados a essas formulações teóricas, ideológicas e políticas abraçadas pela pedagogia crítica e popular, sendo que esses desafios também são observados por educadores críticos norte-americanos e não escapam aos seus críticos também.


			Primeiramente, as relações de poder que integram a relação educador-educandos são problematizadas. Beckett (2013) explica que uma importante demanda colocada ao campo da pedagogia crítica refere-se à necessidade de professores reconhecerem o poder implícito à sua posição e as limitações que isso impõe à prática educativa entendida como libertadora. Existem tensões implícitas ao fato de que professores e estudantes têm interesses e histórias distintos, que podem ser conflitantes, tal como eles também apresentam diferentes tipos de conhecimentos e potencialidades. Neste sentido, a crítica pós-estruturalista alerta-nos para que na relação pedagógica professores e estudantes “jamais compartilharão o mesmo lado”, ou pelo menos, “que isso nunca será completamente possível” (Beckett, 2013, p. 57). Entende-se nesse texto que a atenção a essa crítica não representa um reforço ou adesão autoritária às diferenças de posicionalidade entre professores e estudantes, mas ela colabora para que reconheçamos que diferenças de poder existem na relação docente-discente, e como elas são complexas, de modo que o educador precisa estar consciente quanto às expectativas e aos conflitos decorrentes dessas diferentes posições. Beckett (2013) afirma que os conflitos surgirão, sendo que professores precisam aguçar a sua criticidade voltada a sua própria posição de poder em sala de aula, lidando com isso democrática e criticamente. 
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